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Capítulo III
Dos Temas
Art. 3o- Cada candidato poderá apresentar apenas 01 (um)

trabalho sobre o tema especificado. Só serão aceitos trabalhos sobre o
tema abaixo, abordando um ou mais subtemas e orientadores, com-
binados ou não, indicando-os no texto da monografia.

TEMA: O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-
TAR FECHADO - DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Subtema 1: O sistema de previdência complementar fechado
no Brasil e no mundo: análise comparativa.

Orientadores: 1.1. Integração dos sistemas de previdência
complementar no Mercosul e na União Européia;

1.2. O Acordo Multilateral de Seguridade Social e o sistema
de previdência complementar;

1.3. Tributação de capitais no caso de integração de sistema
previdenciário brasileiro;

1.4. Globalização, movimentação transfronteiriça de mão-de-
obra e a integração previdenciária;

1.5. O patrocinador e a previdência complementar fechada
como instrumento de política de gestão de pessoas;

1.6. O princípio da transparência e a influência do parti-
cipante na gestão dos planos de benefícios.

Subtema 2: A taxa de juros e os impactos atuariais e fi-
nanceiros sobre os planos de benefícios operados por EFPC.

Orientadores: 2.1. Os compromissos de longo prazo dos pla-
nos previdenciários versus o prazo médio dos investimentos;

2.2. Análise de sensibilidade dos passivos atuariais às taxas
de juros;

2.3. Risco de participantes e patrocinadores conforme a mo-
dalidade do plano considerando o cenário de taxas de juros;

2.4. Aprimoramento de mecanismos de avaliação das hi-
póteses atuariais face à redução das taxas de juros;

2.5. Mudanças demográficas e os fundos de pensão.
Subtema 3: Previdência Associativa: o instituidor e a nova

face da previdência complementar.
Orientadores: 3.1. O potencial de expansão da Previdência

Associativa;
3.2. Os benefícios de risco nos planos associativos;
3.3. O papel da seguradora em relação ao benefício de risco

no instituidor;
3.4. A contribuição do empregador na previdência associa-

tiva;
3.5. Renda vitalícia em planos associativos: possibilidades e

limitações;
Subtema 4: Investimentos dos fundos de pensão: alternativas,

desafios e perspectivas;
Orientadores: 4.1. Derivativos nos fundos de pensão: pro-

teção e eficiência do portfólio;
4.2. O papel dos fundos de pensão brasileiros na governança

corporativa das empresas;
4.3. A relação da indústria de fundos de investimento e o

crescimento dos fundos de pensão;
4.4. Transparência e liquidez no mercado secundário de tí-

tulos para fundos de pensão.
Subtema 5: Supervisão baseada em riscos aplicada aos fun-

dos de pensão;
5.1. Transição da supervisão tradicional para a supervisão

baseada em riscos;
5.2. Fatores de mitigação dos riscos: controles internos e

governança;
5.3. A Supervisão Baseada em Risco voltada aos fundos

privados de pensão: padrões internacionais, vantagens e desvanta-
gens;

5.4. Matriz de risco: formatação e utilização como ferra-
menta de supervisão das Entidades Fechadas de Previdência Com-
plementar;

5.5. A Supervisão Baseada em Risco e a adequação da re-
gulamentação aplicada às Entidades Fechadas de Previdência Com-
plementar;

5.6. O modelo de Supervisão Baseada em Risco como forma
de atuação proativa do órgão supervisor das Entidades Fechadas de
Previdência Complementar.

Subtema 6: Regime Jurídico da Previdência Complementar
Fechada.

Orientadores: 6.1. Fundamentos jurídicos da atuação do Es-
tado na regulação, supervisão, fiscalização e fomento do regime pri-
vado de previdência complementar;

6.2. Aspectos jurídicos decorrentes do dinamismo da relação
jurídica de previdência complementar (revisão do contrato de pre-
vidência complementar, atualização de premissas atuariais, reorga-
nizações societárias de patrocinadores, transferência de planos de
benefícios, etc.);

6.3. Independência patrimonial dos planos de benefícios de
caráter previdenciário: fundamentos e instrumentos para a sua eficaz
caracterização;

6.4. Responsabilidade civil das pessoas físicas e jurídicas
que, por ação ou omissão, causarem danos ou prejuízos às entidades
fechadas de previdência complementar e a seus planos de benefícios:
elementos para a sua caracterização e sujeitos autorizados a buscar a
sua reparação;

6.5. A construção de um ambiente regulatório favorável ao
desenvolvimento dos fundos de pensão.

§1 o- As monografias devem apresentar enfoque atual.
Capítulo IV
Dos Prêmios
Art. 4o- O prêmio será destinado aos 03 (três) primeiros

colocados que apresentarem trabalhos de acordo com o artigo an-
t e r i o r.

§ 1o- A Comissão Julgadora poderá decidir não conferir prê-
mio quando nenhuma das monografias possuir qualidade satisfatória
ou não estiver adequada ao tema.

§ 2o- A Comissão Julgadora poderá conceder até o total de 03
(três) menções honrosas, com direito a certificado e publicação do
trabalho.

§ 3o- A premiação dos vencedores será a seguinte:
I - valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para o 1o- co-

locado;
II - valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para o 2o- co-

locado;
III - valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para o 3o- co-

locado;
IV - certificado;
V - publicação da monografia.
§ 4o- Os valores dos respectivos prêmios estarão sujeitos à

incidência, dedução e retenção de impostos, conforme legislação em
vigor, por ocasião da data de pagamento dos prêmios.

§ 5o- O processo de premiação será inteiramente financiado
com recursos de entidades patrocinadoras e apoiadores institucio-
nais.

§ 6o- A Secretaria de Previdência Complementar definirá o
número de exemplares da publicação, tratada neste documento, que
caberá a cada autor de monografia premiada.

Capítulo V
Das Inscrições
Art. 5o- A inscrição deverá respeitar as seguintes etapas:
I - Inscrição por meio do preenchimento do formulário dis-

ponível na página da Fundação ANFIP de Estudos da Seguridade
Social (www.fundacaoanfip.org.br) na Internet;

II - Envio, por carta registrada ou SEDEX, com título do
concurso, contendo a seguinte documentação: um envelope com 03
(três) vias impressas do trabalho, com pseudônimo escolhido pelo
autor; resumo do trabalho de, no máximo, 20 (vinte) linhas, que será
considerado como parte integrante da avaliação, e que deverá res-
saltar os objetivos principais do trabalho, o resumo dos resultados, a
contribuição do trabalho para o conhecimento específico sobre o tema
escolhido e as principais conclusões; versão do trabalho em meio
magnético, em formato Word ou RTF, apenas com o pseudônimo,
sem agradecimentos ou qualquer outra informação que identifique o
autor e, quando se tratar de planilhas ou gráficos, ser compatível com
as versões 95 ou superior do MS-Excel. O arquivo magnético deverá
ser idêntico à monografia e ao resumo impressos.

III - Dentro do envelope citado no inciso anterior, incluir
outro envelope, lacrado, com apenas o pseudônimo na parte externa,
que deverá conter: cópia do documento de identidade do autor do
trabalho e o pseudônimo escolhido; cópia do comprovante de en-
dereço; formulário de inscrição preenchido e assinado; currículo atua-
lizado; telefone e endereço de e-mail e, comprovante de matrícula no
último ano de graduação em curso reconhecido pelo Ministério da
Educação ou cópia do diploma de graduação ou pós-graduação ex-
pedido por instituto de ensino superior reconhecido pelo Ministério da
Educação.

§ 1o- A documentação listada deverá ser enviada para o se-
guinte endereço, fazendo constar no envelope o título "PRÊMIO SPC
30 ANOS":

FUNDAÇÃO ANFIP
SBN QD 01 BL "H" SALA 45
EDIFÍCIO ANFIP
BRASÍLIA - DF
CEP: 70040-907
§ 2o- As inscrições serão realizadas até o dia 30 de setembro

de 2008, valendo como comprovação a data de postagem da do-
cumentação constante no registro da EBCT - Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos;

§ 3o- Os documentos de que trata o inciso III deste artigo, no
caso de trabalho em grupo, deverão estar em nome de um repre-
sentante;

§ 4o- O representante da equipe responderá para todos os fins
de direito perante os organizadores do certame.

§ 5o- A inscrição está restrita a trabalhos inéditos, não pu-
blicados em livros ou em meios de ampla divulgação, sendo eli-
minados do concurso os trabalhos que já tenham sido divulgados, por
qualquer meio.

§ 6o- A apresentação da inscrição implica a aceitação, pelo
candidato, de todas as disposições do presente regulamento.

Art. 6o- As inscrições que não atenderem ao disposto nos arts.
4o- e 7o- serão desclassificadas.

Parágrafo único. Eventuais dúvidas sobre o concurso po-
derão ser dirimidas mediante consulta eletrônica no endereço: co-
m i s s a o j u l g a d o r a @ a n f i p . o rg . b r.

Capítulo VI
Da Apresentação dos Trabalhos
Art. 7o- Os trabalhos deverão obedecer preferencialmente às

normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, em língua portuguesa, ser digitados em espaço duplo entre
linhas, corpo 12, fonte arial; margem esquerda e superior de 3 cm,
direita e inferior de 2cm; papel branco, formato A4 (210mm x
297mm), apenas em uma face, e a monografia deverá, ainda, ser
apresentada em um número de páginas entre 30 e 100, incluindo os
anexos.

Art. 8o- A monografia e o resumo, com os arquivos mag-
néticos, deverão ser apresentados sem nenhuma informação que iden-
tifique o autor, direta ou indiretamente, sob pena de desclassificação.
Assim, em nenhuma hipótese devem ser mencionados no texto os
nomes do autor, da Instituição de Ensino ou do professor orientador.
A identificação do autor se dará conforme descrito no art.7o- .

Art. 9o- O tema e o título da monografia deverão ser exibidos
na capa do trabalho e no resumo.

Capítulo VII
Da Apuração do Resultado
Art. 10. A escolha dos trabalhos será feita por uma Comissão

Julgadora composta especialmente para esse fim, presidida pelo Se-
cretário de Previdência Complementar

§ 1o- A comissão julgadora será composta por mais seis
membros, designados pelo Secretário de Previdência Complementar,
mediante Portaria

§ 2o- Estando presente o presidente, caberá a Comissão Jul-
gadora deliberar com a presença da maioria absoluta de seus mem-
bros.

§ 3o- O presidente da Comissão terá, além de seu voto, o voto
de qualidade.

§ 4o- Em caso de eventual impossibilidade de participação de
algum membro da Comissão Julgadora, o presidente poderá designar
como suplente um especialista de notório saber.

Art. 11. Os trabalhos inscritos serão avaliados e selecionados
segundo análise objetiva dos seguintes critérios:

I - Relação com o tema do concurso;
II - Relevância para a previdência complementar no Brasil;
III - Qualidade da argumentação;
IV - Originalidade e pertinência da análise;
V - Clareza, concisão e correção lingüísticas;
VI - Citação das referências bibliográficas;
VI - Exposição da forma da aplicabilidade real.
§ 5o- A Comissão Julgadora terá o prazo de 60 dias para

fornecer os resultados.
§ 6o- Os resultados das reuniões da Comissão Julgadora cons-

tarão de atas, que, depois de lidas e aprovadas, serão assinadas pelos
seus membros.

Art. 12. As decisões da Comissão Julgadora não serão sus-
cetíveis de recursos ou impugnações.

Capítulo VIII
Do Resultado e da Premiação
Art. 13. O resultado do julgamento será publicado no Diário

Oficial da União e estará disponível no sítio da Secretaria de Pre-
vidência Complementar (www.previdencia.gov.br) e da Fundação
ANFIP ( www.fundacaoanfip.org.br). O resultado do prêmio será no-
tificado aos vencedores com prazo hábil para que eles programem sua
presença na solenidade de premiação.

Art. 14. A cerimônia e a respectiva entrega de prêmios serão
realizadas na primeira quinzena do mês de dezembro de 2008, em
evento cujo local e data serão acertados em ocasião oportuna e di-
vulgados amplamente pela Secretaria de Previdência Complementar e
pela Fundação ANFIP. Todos os trabalhos premiados deverão ser
representados pelos seus respectivos autores, ou por representantes
por eles indicados. Não haverá apresentação oral do trabalho por
parte do participante.

Parágrafo único. Para quem participe da premiação, serão
fornecidas diárias e passagens, em território nacional, desde que re-
sidentes fora do município em que se realizará a premiação, aos
autores das monografias premiadas, ou no caso de trabalho em grupo,
ao representante tratado no §2o- do art. 7o- .

Capítulo IX
Das Disposições Finais
Art. 15. O material encaminhado para inscrição ao Prêmio

SPC 30 anos não será devolvido, assim como as monografias e
resumos serão de propriedade da Secretaria de Previdência Com-
plementar, passando a integrar o patrimônio cultural e científico do
órgão e podendo ser livremente publicado e reproduzido, no todo ou
em parte, independente de autorização especial do autor.

§1 o- A Secretaria de Previdência Complementar poderá, de
acordo com sua conveniência, providenciar a publicação de qualquer
das monografias, em meio eletrônico ou impresso, premiadas ou não,
e autorizar, mediante requerimento, a publicação pelo autor.

§2 o- O candidato é responsável pela autoria e conteúdo do
trabalho encaminhado, não cabendo qualquer responsabilidade aos
realizadores do certame por eventuais infringências aos direitos au-
torais de terceiros.

Art. 16. Ficam impedidos de concorrer à premiação trabalhos
de autoria dos membros da Comissão Julgadora ou de seus parentes
até segundo grau.

Art. 17. À Secretaria de Previdência Complementar é re-
servado o direito de revogar este concurso por razões de interesse
público, alterá-lo ou anulá-lo, no todo ou em parte, bem como pror-
rogar os prazos previstos neste edital, danos a devida publicidade.

Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pelo presidente da
Comissão Julgadora.

CONSELHO DE GESTÃO DE PREVIDÊNCIA
C O M P L E M E N TA R

<!ID1224761-0>

RESOLUÇÃO No- 25, DE 30 DE JUNHO DE 2008

Altera o item 4 do anexo C - Modelos e
Instruções de Preenchimento das Demons-
trações Contábeis, o item 16 das Normas
Gerais e subitem 1.2.4.2.01.01, alínea "b",
das Normas Específicas do Anexo E - Nor-
mas de Procedimentos Contábeis, da Re-
solução no- 5, de 30 de janeiro de 2002, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE GESTÃO DA PRE-
VIDÊNCIA COMPLEMENTAR, no uso das atribuições que lhe con-
ferem os arts. 5o- e 74 da Lei Complementar no- 109, de 29 de maio de
2001, e o art. 1o- do Decreto no- 4.678, de 24 de abril de 2003, torna
público que o Conselho em sua 107ª Reunião Ordinária, realizada no
dia 30 de junho de 2008, resolveu:

Art. 1o- Alterar o item 4 do anexo C - Modelos e Instruções
de Preenchimento das Demonstrações Contábeis da Resolução no- 5,
de 30 de janeiro de 2002, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:
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"4. BALANCETES MENSAIS:
A elaboração deverá ser procedida com base nos saldos con-

tábeis existentes ao final de cada mês, por Plano de Benefícios,
Operações Comuns, Operações Administrativas e Consolidado, iden-
tificando ainda o saldo final do mês anterior e a movimentação
mensal das contas, de acordo com a Planificação Contábil Padrão.

O encaminhamento à Secretaria de Previdência Complemen-
tar - SPC será efetuado por meio do sistema de captação de dados
disponível na página eletrônica do Ministério da Previdência Social -
MPS." (NR)

Art. 2o- Alterar o item 16 das Normas Gerais do Anexo E -
Normas de Procedimentos Contábeis da Resolução no- 5, de 2002,
com a alteração do art. 12 da Resolução CGPC no- 23, de 6 de
dezembro de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"16. O estabelecimento do prazo de envio dos balancetes
mensais dos planos de benefícios, das operações comuns, das ope-
rações administrativas e do consolidado, será definido pela SPC."
(NR)

Art. 3o- Alterar a alínea "b" do subitem 1.2.4.2.01.01 - Mer-
cado de Ações - À Vista, do título 1.2.4.2 - Renda Variável, do item
V - Normas Específicas, do Anexo E - Normas e Procedimentos
Contábeis, da Resolução no- 5, de 2002, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

".............................................................................................
b) neste mercado as ações serão contabilizadas pelo custo de

aquisição, acrescido das despesas de corretagens e outras taxas in-
cidentes, devendo ser avaliadas pelo valor de mercado, considerando-
se a cotação de fechamento do mercado do último dia do mês em que
a ação tenha sido negociada na Bolsa de Valores;" (NR)

Art. 4o- Fica a SPC autorizada a baixar as normas e instruções
complementares que se fizerem necessárias à execução do disposto no
artigo 2o- desta Resolução.

Parágrafo único. O prazo para envio dos balancetes contábeis
referentes ao mês de maio de 2008, por meio do sistema de captação
de dados disponível na página eletrônica do MPS será, excepcio-
nalmente, até o dia 15 de julho de 2008.

Art. 5o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ BARROSO PIMENTEL

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA
C O M P L E M E N TA R

<!ID1222871-0>

DECISÕES-NOTIFICAÇÕES DE 4 DE JULHO DE 2008

O Secretário de Previdência Complementar do Ministério da
Previdência Social no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo art.
74 da Lei Complementar n° 109, de 2001, e do art. 11 do Decreto no-

4.942, de 2003, decide:

No- 39/08-64 - Processo Administrativo MPS no- : 44000.003953/2007-80
Auto de Infração no- : 122/07-64, de 22 de outubro de 2007
Autuado (a)(s): Cláudia Beatriz Costalonga Cardoso
EFPC: Fundação Previdenciária IBM - IBM
a) em relação a Cláudia Beatriz Costalonga Cardoso, afastar as pre-
liminares e julgar PROCEDENTE o Auto de Infração no- 122/07-64,
de 22/10/2007, aplicando a pena de multa pecuniária no valor de R$
15.397,00 (quinze mil, trezentos e noventa e sete reais).

No- 40/08-82 - Processo Administrativo MPS no- : 44000.000432/2007-71
Auto de Infração no- : 01/07-40, de 10 de janeiro de 2007
Autuado (a)(s): ECONOMUS - Instituto de Seguridade Social
EFPC: ECONOMUS - Instituto de Seguridade Social
a) afastar as preliminares;

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA-GERAL DE AJUSTE E RECURSO
<!ID1223623-0>

DECISÕES DE 7 DE JULHO DE 2008

O Gerente Geral de Ajuste e Recurso no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 14, de 18/09/2007, publicada no DO de 21/09/2007, seção 2, fl. 24, pelo Diretor de Fiscalização
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no art. 65, III, §5º da Resolução Normativa - RN nº 81/2004, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da
RN nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do Registro
Provisório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25789.007730/2005-65 CONASA Cobertura Nacional de Saúde
Ltda.

348686 48.384.036/0001-42 Não enviar inf. requisitadas nos Of. 2075/03 e sua reiteração 2651/03,
rec. Em 14/5/03 e 26/06/03. Art. 20, caput, da Lei 9656/98.

Advertência

33902.150875/2005-60 Grupo Hospitalar do Rio de Janeiro Lt-
da.

309222 31.925.548/0001-76 Por resc. Em 31/10/03, de maneira unilateral, o cont. da benef.
M.I.G.Q., sob arg. de inad., resp. o prazo min. Art. 13, § único, II da
Lei 9656/98.

28.000,00 (vinte e oito mil reais)

3 3 9 0 2 . 11 7 6 4 1 / 2 0 0 2 - 6 8 HSBC Seguros (Brasil) S.A. 006106 76.538.446/0001-36 Deix. de com. A ANS até 30 dia sub. o percent. De reaj. ap. em cont.
col. com patr. cel. com a FIPECq, FINEP, IPEA,CNPq,INPE e INPA.
Art. 20, caput, da Lei 9656/98, c/c art. 6, da RDC 66/01

Anulação de AI 10473.
Arquivamento

33902.222947/2003-16 Unimed de Ariquemes - Cooperativa de
Trabalho Médico

358169 01.148.132/0001-28 Comercializar prod. de assist. a saúde na modalidade de car. desc. em
08/03, não previsto na Lei 9656/98. Art. 1, I e § 1 c/c o aRt. 34, da Lei
9656/98.

Advertência

<!ID1225123-0>

b) julgar PROCEDENTE o Auto de Infração no- 01/07-40, de
10/01/2007, aplicando a pena de multa pecuniária no valor de R$
6.500,00 (seis mil e quinhentos reais).

RICARDO PENA PINHEIRO
<!ID1222945-0>

DEPARTAMENTO DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIA No- 2.343, DE 7 DE JULHO DE 2008

A DIRETORA DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso IV do art. 33, combinado com o art.
74, ambos da Lei Complementar no- 109, de 29 de maio de 2001 e
inciso V, do art. 12, do Anexo I ao Decreto no- 6.417, de 31 de março
de 2008, e tendo em vista a Resolução CGPC no- 14 de 1o- de outubro
de 2004, considerando as manifestações técnicas exaradas no Pro-
cesso MPAS n° 44000.003595/98-81, sob comando no- 37297299 e
juntada no- 102845604, resolve:

Art. 1o- Aprovar a Transferência de Gerenciamento do Plano
de Benefícios Panatlântica, patrocinado pelas empresas Panatlântica
S.A e Panatlântica Catarinense S.A, do HSBC - Fundo de Pensão
para o Multipensions Bradesco - Fundo Multipatrocinado de Pre-
vidência Privada.

Art. 2o- Autorizar a aplicação do Regulamento do Plano de
Benefícios Panatlântica pelo Multipensions Bradesco Fundo Multi-
patrocinado de Previdência Privada, sob CNPB no- 19.810.006-74.

Art. 3o- Aprovar o Convênio de Adesão firmado entre as
empresas Panatlântica S.A e Panatlântica Catarinense S.A e o Mul-
tipensions Bradesco - Fundo Multipatrocinado de Previdência Pri-
vada, não se estendendo a alínea "b" do item 3.5.

Art. 4o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIA ESTER VERAS
<!ID1223777-0>

PORTARIA No- 2.344, DE 7 DE JULHO DE 2008

A DIRETORA DE ANÁLISE TÉCNICA - SUBSTITUTA,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 13 combinado com o art.
74, ambos da Lei Complementar no- 109, de 29 de maio de 2001 e
inciso IV, do art. 12 do Anexo I ao Decreto no- 6.417, de 31 de março
de 2008, considerando as manifestações técnicas exaradas no Pro-
cesso MPS no- 44000.001811/2005-16, sob comando no- 150205595,
resolve:

Art. 1o- Aprovar o Convênio de Adesão celebrado entre o
Fundo de Pensão Multipatrocinado da Seccional de São Paulo da
Ordem dos Advogados do Brasil e da CAASP - Caixa de Assistência
dos Advogados de São Paulo - CAASP - OABPrev-SP e a Seccional
de Sergipe da Ordem dos Advogados do Brasil e a Caixa de As-
sistência dos Advogados de Sergipe, na condição de instituidoras do
Plano de Benefícios Previdenciários do Advogado - Prever, CNPB no-

2 0 . 0 5 0 . 0 4 2 - 11 .
Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARIA IRIS BARBOSA

PORTARIA No- 2.345, DE 7 DE JULHO DE 2008

A DIRETORA DE ANÁLISE TÉCNICA - SUBSTITUTA,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 13 combinado com o art.
74, ambos da Lei Complementar no- 109, de 29 de maio de 2001 e
inciso IV, do art. 12 do Anexo I ao Decreto no- 6.417, de 31 de março
de 2008, considerando as manifestações técnicas exaradas no Pro-
cesso MPS no- 44000.001050/05-01, sob comando no- 131605554, re-
solve:

Art. 1o- Aprovar o Convênio de Adesão celebrado entre a
Fundação Fecomercio de Previdência Associativa e o Sindicato do
Comércio Varejista de Apucarana, na condição de instituidor do Plano
de Benefícios Fecomercio - Renda Complementar, CNPB no-

2 0 . 0 5 0 . 0 2 5 - 11 .
Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARIA IRIS BARBOSA

PORTARIA No- 2.346, DE 7 DE JULHO DE 2008

A DIRETORA DE ANÁLISE TÉCNICA - SUBSTITUTA,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 13 combinado com o art.
74, ambos da Lei Complementar no- 109, de 29 de maio de 2001 e
inciso IV, do art. 12 do Anexo I ao Decreto no- 6.417, de 31 de março
de 2008, considerando as manifestações técnicas exaradas no Pro-
cesso MPS no- 44000.001050/05-01, sob comando no- 131475585, re-
solve:

Art. 1o- Aprovar o Convênio de Adesão celebrado entre a
Fundação Fecomercio de Previdência Associativa e o Sindicato do
Comércio Varejista de Ponta Grossa, na condição de instituidor do
Plano de Benefícios Fecomercio Renda Complementar, CNPB no-

2 0 . 0 5 0 . 0 2 5 - 11 .
Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARIA IRIS BARBOSA

PORTARIA No- 2.347, DE 7 DE JULHO DE 2008

A DIRETORA DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos II e IV do art. 33, combinados
com o art. 74, ambos da Lei Complementar no- 109, de 29 de maio de
2001 e incisos III e V, do art. 12, do Anexo I ao Decreto no- 6.417, de
31 de março de 2008, e tendo em vista a Resolução CGPC no- 14 de
1o- de outubro de 2004, considerando as manifestações técnicas exa-
radas no processo sob o comando no- 90180694/2008 e juntadas no-

171865613/2008 e no- 204335577/2008, resolve:
Art. 1o- Aprovar a cisão do Plano Alcoa de Seguridade So-

cial, CNPB no- 19.880.031-56, administrado pela Alcoa-Previ Socie-
dade de Previdência Privada, com transferência de gerenciamento da
parte cindida, relativa ao plano denominado Plano CSI de Previdência
Complementar, para o HSBC Fundo de Pensão.

Art. 2o- Autorizar a aplicação do Regulamento do Plano CSI
de Previdência Complementar, que recebeu o CNPB no- 20.080.024-
38, com exceção do item 4.1.3.

Art. 3o- Aprovar o Convênio de Adesão celebrado entre o
HSBC Fundo de Pensão e a Closure Systems Internartional (Brazil)
Sistemas de Vedação Ltda. (atual razão social da Urribari Partici-
pações Ltda.), na condição de patrocinadora do Plano CSI de Pre-
vidência Complementar, CNPB no- 20.080.024-38.

Art. 4o- Aprovar a Rescisão do Convênio de Adesão da Pa-
trocinadora Closure Systems Internartional (Brazil) Sistemas de Ve-
dação Ltda. (atual razão social da Urribari Participações Ltda.) com a
Alcoa-Previ Sociedade de Previdência Privada, com Cisão e Trans-
ferência de Gerenciamento do Plano Alcoa de Seguridade Social,
restando encerrada a relação de patrocínio do citado Plano.

Art. 5o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIA ESTER VERAS

Ministério da Saúde
.
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